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TUBOPEÇAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
CNPJ 46.296.018/0001-83 - NIRE 35.3.0037359.6

CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Convocamos os acionistas a se reunirem em AGE que se realizará no dia 04/07/2024, às 10:00hs, na sede 
social, para apreciação da seguinte pauta: a) exame, discussão e votação das contas da administração e das 
demonstrações contábeis relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2023; b) destinação do resultado do 
referido exercício; c) eleição da Diretoria e o Conselho Fiscal, se necessário, e fixação de seus honorários. As 
referidas demonstrações contábeis relativas ao exercício de 2023 encontram-se à disposição dos acionistas, na 
sede da Companhia, e também na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital (hashes nºs. 
987A6FCB3AB7ED3D8844428704B8B6F07DAB57B e F844E6A5976F226F9164353CFD352E24D4D0D156). 

São Paulo, 15.05.2024. 
TUBOPEÇAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A

MARILAN ALIMENTOS S.A.
CNPJ nº: 52.034.139/0001-50 - NIRE: 35.300.116.739

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 22 de maio de 2024
Data: Aos 22 dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e quatro. Hora: Às 09:00 horas. Local: Na 
sede social da Marilan Alimentos S.A. ("Companhia” e “Emissora”), localizada na Avenida José de 
Grande, nº 518, Anexo 642, Jardim Parati, CEP 17519-903, no Município de Marília, Estado de São 
Paulo. Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do 
Conselho de Administração, nos termos do artigo 18 do estatuto social em vigor da Companhia e da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), a saber: (i) o Presidente, Sr. 
Rodrigo Garla, brasileiro, casado, administrador, portador da cédula de identidade RG SSP/SP nº 
28.343.981-6 e inscrito no Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda ("CPF”) sob o nº 
204.042.408-36, residente e domiciliado Rua Antônio Marangão, nº 30, Jardins de Renoir, CEP 17516-
823, município de Marilia, Estado de São Paulo; e (ii) Conselheiros, sem designação específica: Sr. 
Carlos Henrique Araújo Garla, brasileiro, casado, administrador, portador da cédula de identidade de 
RG. SSP/SP nº 33.214.347-8 e inscrito no CPF sob o nº 214.762.618-06, residente e domiciliado a Rua 
José Alfredo de Almeida, nº 240 - Casa 13, Condomínio Quintas do Bonfim, Bairro Senador Salgado 
Filho, CEP 17502-220, município de Marília, Estado de São Paulo; Sr. Luis Gustavo Garla, brasileiro, 
casado, administrador, portador da cédula de identidade de RG SSP/SP nº 19.341.925-7 e inscrito no 
CPF sob o nº 096.378.638-50, residente e domiciliado a Rua das Turquesas, nº 280, Jardim Tangará, 
CEP 17516-090, município de Marília, Estado de São Paulo e do Sr. Luis Felipe Araújo Garla, 
brasileiro, divorciado, empresário, portador da cédula de identidade RG SSP/SP. 44.584.003-1 e inscrito 
no CPF sob nº 319.905.208-80, residente e domiciliado na Rua Antonio Augusto Netto Filho, nº 108, 
Residencial J de Monet, CEP 17516-808, município de Marília, Estado de São Paulo. Composição da 
Mesa: Assumiu a presidência da reunião o Presidente do Conselho de Administração, Sr. Rodrigo Garla, 
que convidou a mim, Carlos Henrique Araújo Garla, para servir como secretário. Ordem do dia: 
Deliberar a respeito das seguintes matérias: (a) a realização, pela Companhia, nos termos do artigo 20, 
parágrafo único, item (ii), subitem (II) do estatuto social em vigor, da sua 1ª (primeira) emissão de 
debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie quirografária, a ser 
convolada em com garantia real, com garantia fidejussória adicional, no valor total de R$ 235.000.000,00 
(duzentos e trinta e cinco milhões de reais) ("Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), as quais 
serão objeto de distribuição pública, sob o rito de registro automático, sem análise prévia da Comissão 
de Valores Mobiliários ("CVM”), nos termos da Lei nº 6.835, de 7 de dezembro de 1976, conforme 
alterada ("Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), dos artigos 26, inciso X e do artigo 27, inciso I da 
Resolução da CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme em vigor ("Resolução CVM 160”), e 
demais leis e regulamentações aplicáveis ("Oferta”), por meio do “Instrumento Particular de Escritura da 
1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série única, da Espécie 
Quirografária, a Ser Convolada em com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, Sob Rito de 
Registro Automático, para Distribuição Pública, da Marilan Alimentos S.A.” (“Escritura de Emissão”), a 
ser celebrada entre a Companhia, o Sr. José Rubis Garla, brasileiro, inscrito no CPF sob o nº 
136.763.188-20, casado sob regime de comunhão de bens com Maria Helena de Oliveira, brasileira, 
inscrita no CPF sob o nº086.053.048-55, que comparecerá na Escritura de Emissão para prestar 
expressamente a outorga uxória, prevista no artigo 1.648 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2022, 
conforme em vigor, ambos residentes e domiciliados na cidade de Marília, Estado de São Paulo, na Rua 
dos Topázios, nº 44, (“Sr. José Rubis”), o Sr. José Geraldo Garla, brasileiro, separado judicialmente, 
residente e domiciliado na cidade Marília, Estado de São Paulo, na Rua Pedro Pretti, nº 78, inscrito no 
CPF sob o nº 136.763.268-49 (“Sr. José Geraldo”), o Sr. José Carlos Garla, brasileiro, divorciado, 
residente e domiciliado na cidade de Marília, Estado de São Paulo, na Alameda Luzia Pelluzzo Pelegrini, 
nº 153, inscrito no CPF sob o nº 559.726.678-00 (“Sr. José Carlos” e, em conjunto com Sr. José Rubis 
e Sr. José Geraldo, os “Fiadores”) e a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, 
instituição financeira com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das 
Américas, nº 4.200, Bloco 8, Ala B, Salas 302, 303 e 304, CEP 22640-102, inscrita no CNPJ sob o nº 
17.343.682/0001-38, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado do Rio de 
Janeiro (“JUCERJA”) sob o NIRE 33300014373 (“Agente Fiduciário”), na qualidade de agente 
fiduciário, representando a comunhão dos titulares das Debêntures (“Debenturistas”); (b) autorizar a 
prática, pela Diretoria e demais representantes legais da Companhia, de todos os atos que forem 
necessários à efetivação da deliberação acima, incluindo, mas não se limitando: (i) a contratação de 
instituição financeira autorizada a operar no mercado de capitais para realizar a distribuição das 
Debêntures no âmbito da Oferta (“Coordenador Líder”); (ii) a contratação dos demais prestadores de 
serviços para fins da Oferta, tais como o Agente Fiduciário, o Escriturador (conforme definido abaixo), o 
Banco Liquidante (conforme definido abaixo), a B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3 (“B3”), os 
assessores legais, entre outros; (iii) a negociação e a celebração da Escritura de Emissão, do “Contrato 
de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob Rito de Registro Automático, da 1ª (Primeira) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, 
a Ser Convolada em com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, da Marilan Alimentos S.A” 
(“Contrato de Coordenação”) e dos demais documentos necessários à realização da Emissão e da 
Oferta, inclusive eventuais aditamentos; e (iii) a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria 
e demais representantes legais da Companhia, relacionados às deliberações acima. Deliberações: Por 
unanimidade de votos, sem quaisquer restrições, reservas ou oposição de qualquer membro do 
Conselho de Administração da Companhia, foi aprovado: (a) a realização, nos termos do artigo 59, 
parágrafo 1º da Lei das Sociedades por Ações, da Emissão e da Oferta as quais terão as seguintes 
características e condições que serão detalhadas na Escritura de Emissão: (i) Número da Emissão: A 
Emissão constitui a 1ª (primeira) emissão de Debêntures da Emissora. (ii) Valor Total da Emissão: O 
valor total da Emissão será de R$235.000.000,00 (duzentos e trinta e cinco milhões de reais) na Data de 
Emissão (conforme definida abaixo) ("Valor Total da Emissão”). (iii) Número de Séries: A Emissão 
será realizada em série única. (iv) Banco Liquidante e Escriturador: O banco liquidante será o Itaú 
Unibanco S.A., instituição financeira com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Praça 
Alfredo Egydio de Souza Aranha, nº 100, Bloco Torre Olavo Setúbal, CEP 04344-902, inscrita no CNPJ 
sob o nº 60.701.190/0001-04 (“Banco Liquidante”), enquanto o escriturador da Emissão será a Itaú 
Corretora de Valores S.A., instituição financeira com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3500, 3º andar, parte, CEP 04538-132, inscrita no CNPJ sob o nº 
61.194.353/0001-64 (“Escriturador”). (v) Regime de Colocação e Procedimento de Distribuição: As 
Debêntures serão objeto de distribuição pública, exclusivamente para Investidores Profissionais 
(conforme definido na Escritura de Emissão), a ser registrada sob o rito de registro automático de 
distribuição, nos termos da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, e do artigo 26, inciso X da Resolução 
CVM 160, sob regime de garantia firme de colocação para o Valor Total da Emissão (“Garantia Firme”), 
com a intermediação de instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários 
(“Coordenador Líder”), de acordo com os termos previstos no Contrato de Coordenação, a ser 
celebrado entre a Emissora, os Fiadores e o Coordenador Líder. (vi) Destinação de Recursos: Os 
recursos obtidos com a Emissão serão integralmente utilizados para pagamento de parte do valor 
referente à aquisição pela Emissora de 100% (cem por cento) das quotas de emissão da Top Cau 
Indústria e Comércio de Chocolates Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 00.132.010/0001-80 (“Sociedade 
Adquirida”), de acordo com os termos e condições estabelecidos no “Contrato de Compra e Venda de 
Quotas” (“CCV”), celebrado em 27 de março de 2024, entre Októ Partners Ltda., inscrita no CNPJ sob o 
nº 53.267.757/0001-20, Paros Partner Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 53.267.737/0001-31 e Agapi 
Holdings Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 53.267.710/0001-49 (em conjunto, “Vendedores”), e, de outro 
lado, a Emissora (“Aquisição”). (vii) Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, a data de 
emissão das Debêntures será 03 de junho de 2024 ("Data de Emissão”). (viii) Data de Início da 
Rentabilidade: Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a Primeira Data 
de Integralização (conforme definido abaixo). (ix) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade: As 
Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certificados, 
sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato 
emitido pelo Escriturador e, adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas 
eletronicamente na B3, conforme o caso, será expedido por esta extrato em nome do Debenturista, que 
servirá como comprovante de titularidade de tais Debêntures. (x) Conversibilidade: As Debêntures 
serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Emissora e nem permutáveis em 
ações de outra empresa. (xi) Espécie: As Debêntures são da espécie quirografária, a ser convolada na 
espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, nos termos da Escritura de Emissão e do 
artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações. (xii) Prazo e Data de Vencimento: Para todos os fins e 
efeitos legais, as Debêntures terão prazo de vencimento de 7 (sete) anos a contar da Data de Emissão, 
vencendo-se, portanto, em 03 de junho de 2031 ("Data de Vencimento”), ressalvados eventos de 
Vencimento Antecipado (conforme definido na Escritura de Emissão), de Resgate Antecipado Facultativo 
(conforme definido abaixo) e resgate da totalidade das Debêntures decorrente da Oferta de Resgate 
Antecipado Total (conforme definido abaixo). (xiii) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das 
Debêntures será de R$1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão ("Valor Nominal Unitário”). (xiv) 
Quantidade de Debêntures Emitidas: Serão emitidas 235.000 (duzentas e trinta e cinco mil) 
Debêntures. (xv) Prazo e Forma de Subscrição e Integralização: As Debêntures serão subscritas e 
integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, pelo Valor Nominal Unitário, na primeira data de 
subscrição e integralização ("Primeira Data de Integralização”), de acordo com as normas de 
liquidação aplicáveis à B3. Caso qualquer Debênture venha ser integralizada em data diversa e posterior 
à Primeira Data de Integralização, a integralização deverá considerar o seu Valor Nominal Unitário, 
acrescido da Remuneração, calculados pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização até a 
data de sua efetiva integralização. (xvi) Atualização Monetária: As Debêntures não terão seu Valor 
Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário atualizado monetariamente. (xvii) Remuneração: 
A partir da Primeira Data de Integralização das Debêntures, sobre o Valor Nominal Unitário das 
Debêntures, ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, incidirão juros 
correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) da taxa média diária de juros dos DI 
- Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 
252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas pela B3 no informativo diário 
disponível em sua página na rede mundial de computadores (http://www. b3.com.br) (“Taxa DI”), 
acrescida exponencialmente de 1,70% (um inteiro e setenta centésimos por cento) ao ano, base 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis ("Remuneração”). A Remuneração das Debêntures será 
incidente sobre seu Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, sendo 
calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos desde a 
Primeira Data de Integralização das Debêntures, ou da Data de Pagamento da Remuneração (conforme 
definido abaixo) imediatamente anterior, conforme o caso, até a Data de Pagamento da Remuneração 
subsequente, ressalvadas as hipóteses de pagamento decorrentes dos eventos de Vencimento 
Antecipado, de Resgate Antecipado Facultativo ou Oferta de Resgate Antecipado Total, de acordo com 
a fórmula prevista na Escritura de Emissão. (xviii) Pagamento da Remuneração: A Remuneração das 
Debêntures será paga semestralmente a partir da Data de Emissão, todos os dias 03 dos meses de 
junho e dezembro, sendo a primeira paga em 03 de dezembro de 2024 e a última na Data de Vencimento, 
ressalvadas as hipóteses de pagamento decorrentes dos eventos de Vencimento Antecipado, de 

Resgate Antecipado Facultativo e de resgate antecipado total decorrente da Oferta de Resgate 
Antecipado Total previstos na Escritura de Emissão (sendo cada data de pagamento da remuneração 
denominada “Data de Pagamento da Remuneração”). (xix) Amortização do saldo do Valor Nominal 
Unitário: O saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado anualmente a partir do 36º 
(trigésimo sexto) mês (inclusive) contado da Data de Emissão, em 5 (cinco) parcelas, sendo a primeira 
paga em 03 de junho de 2027 e a última na Data de Vencimento, ressalvados os eventos de Vencimento 
Antecipado, de Amortização Extraordinária, de Resgate Antecipado Facultativo e de resgate antecipado 
total decorrente da Oferta de Resgate Antecipado Total e conforme tabela prevista na Escritura de 
Emissão (“Amortização das Debêntures”). (xx) Local de Pagamento: Os pagamentos a que fazem jus 
as Debêntures serão efetuados pela Emissora (i) utilizando-se os procedimentos adotados pela B3; ou 
(ii) na hipótese de as Debêntures não estarem custodiadas eletronicamente na B3, (a) na sede da 
Emissora ou (b) conforme o caso, pelo Escriturador. (xxi) Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-ão 
automaticamente prorrogadas as datas de pagamento de qualquer obrigação, até o primeiro Dia Útil 
subsequente, se a data de vencimento da respectiva obrigação coincidir com dia em que não houver 
expediente comercial ou bancário na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, sem qualquer 
acréscimo aos valores a serem pagos, ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser realizados 
através da B3, hipótese em que somente haverá prorrogação quando a data de pagamento da respectiva 
obrigação coincidir com sábado, domingo ou feriado declarado nacional. (xxii) Encargos Moratórios: 
Ocorrendo impontualidade no pagamento pela Emissora de quaisquer obrigações pecuniárias relativas 
às Debêntures, ressalvado o disposto na cláusula 4.15 da Escritura de Emissão, os débitos vencidos e 
não pagos serão acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata 
temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, bem como de multa não 
compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido, independentemente de aviso, notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial, além das despesas incorridas para cobrança (“Encargos 
Moratórios”). (xxiii) Repactuação: As Debêntures não serão objeto de repactuação programada. (xxiv) 
Desmembramento: Não será admitido desmembramento, nos termos do inciso IX do artigo 59 da Lei 
das Sociedades por Ações; (xxv) Garantia Fidejussória: Para assegurar o fiel, integral, correto e 
pontual cumprimento pela Emissora em relação a todas e quaisquer obrigações, principais ou 
acessórias, presentes e/ou futuras assumidas pela Emissora nos termos das Debêntures, da Escritura 
de Emissão e/ou do Contrato de Alienação Fiduciária (conforme definido na Escritura de Emissão), 
incluindo todos e quaisquer valores, sem limitação, como o Valor Nominal Unitário das Debêntures, a 
Remuneração, os Encargos Moratórios, verbas de caráter indenizatório, a remuneração do Agente 
Fiduciário e demais despesas por este realizadas na execução da sua função, bem como todo e 
qualquer custo ou despesa, inclusive de honorários advocatícios, peritos ou avaliadores, 
comprovadamente incorridos pelo Agente Fiduciário, do Banco Liquidante, do Escriturador ou pelos 
Debenturistas em decorrência de processos, procedimentos, outras medidas judiciais e/ou extrajudiciais 
necessários à salvaguarda de seus direitos e prerrogativas decorrentes das Debêntures e/ou da 
Escritura de Emissão (“Obrigações Garantidas”), os Fiadores comparecem à Escritura de Emissão, 
como fiadores, principais pagadores e responsáveis solidariamente com a Emissora, de forma 
irrevogável e irretratável, solidários entre si, pelo pagamento pontual, quando devido (tanto na Data de 
Vencimento, quanto na hipótese de vencimento antecipado ou em qualquer outra, conforme previsto na 
Escritura de Emissão), das Obrigações Garantidas atualmente existentes ou que vierem a existir no 
âmbito da Emissão (“Fiança”). (xxvi) Garantias Reais: Em garantia do fiel, pontual, correto e integral 
pagamento das Obrigações Garantidas, as Debêntures contarão com a seguinte garantia real (“Garantia 
Real” e, em conjunto com a Fiança, as “Garantias”): (i) alienação fiduciária, pela Emissora, de 
determinadas quotas de emissão da Sociedade Adquirida de sua propriedade, existentes e que venham 
a ser emitidas e que sejam de titularidade da Emissora, que representam 58% (cinquenta e oito por 
cento) das quotas de emissão da Sociedade Adquirida (“Quotas Alienadas”), bem como todos os 
frutos, rendimentos, vantagens e remunerações que forem expressamente atribuídos às Quotas 
Alienadas, incluindo todos os dividendos (em dinheiro, espécie ou mediante distribuição de novas 
ações), lucros, pagamentos, créditos, bonificações, direitos econômicos, juros sobre capital próprio, 
distribuições, reembolso de capital, bônus e demais valores efetivamente creditados, pagos, entregues, 
recebidos ou a serem recebidos ou, de qualquer outra forma, distribuídos à Emissora em razão da 
titularidade das Quotas Alienadas, sem limitar, todas as preferências e vantagens que forem atribuídas, 
expressamente, às Quotas Alienadas, a qualquer título, inclusive, lucros, proventos decorrentes do fluxo 
de dividendos, juros sobre o capital próprio, valores devidos por conta de redução de capital, amortização, 
resgate, reembolso ou outra operação e todos os demais proventos ou valores que, de qualquer outra 
forma, tenham sido e/ou que venham a ser declarados e ainda não tenham sido distribuídos, inclusive, 
mediante a permuta, venda ou qualquer outra forma de disposição ou alienação das Quotas Alienadas, 
e quaisquer bens, valores mobiliários ou títulos nos quais as Quotas Alienadas sejam convertidas 
(incluindo quaisquer depósitos, títulos ou valores mobiliários) (“Alienação Fiduciária”), nos termos e 
condições previstos no “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Quotas e Outras Avenças”, a 
ser celebrado em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da Data de Conclusão da Aquisição (conforme 
definido na Escritura de Emissão) ou em até 60 (sessenta) dias contados da Primeira Data de 
Integralização, o que ocorrer primeiro (“Contrato de Alienação Fiduciária”). (xxvii) Resgate 
Antecipado Facultativo Total: A Emissora poderá, a seu exclusivo critério, a partir de 04 de junho de 
2026, inclusive, resgatar antecipadamente a totalidade das Debêntures ("Resgate Antecipado 
Facultativo Total”). Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo Total, o valor devido pela Emissora 
será equivalente ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures a serem 
resgatadas, conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Primeira 
Data de Integralização, ou a data do pagamento da Remuneração anterior, conforme o caso, até a data 
do efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total, mais encargos devidos e não pagos até a data do 
Resgate Antecipado Facultativo Total (“Valor de Resgate Antecipado Facultativo”), acrescidos de 
prêmio flat sobre o Valor de Resgate Antecipado Facultativo, conforme tabela abaixo:

Período Prêmio do Resgate Antecipado 
Facultativo Total (Flat)

A partir de 4/06/2026 (inclusive) até 4/06/2027 (exclusive) 1,00%
A partir de 4/06/2027 (inclusive) até 4/06/2028 (exclusive) 0,80%
A partir de 4/06/2028 (inclusive) até 4/06/2029 (exclusive) 0,60%
A partir de 4/06/2029 (inclusive) até 4/06/2030 (exclusive) 0,40%

A partir de 4/06/2030 (inclusive) até a Data de Vencimento (exclusive) 0,20%
(xxviii) Amortização Extraordinária: A Emissora poderá, a seu exclusivo critério, a partir de 04 de 
junho de 2026, inclusive, promover a amortização extraordinária facultativa até o limite de 98% (noventa 
e oito inteiros por cento) do saldo do Valor Nominal Unitário (“Amortização Extraordinária”). Por 
ocasião da Amortização Extraordinária, o valor devido pela Emissora será equivalente a parcela do 
Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures a serem amortizadas 
extraordinariamente, conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a 
Primeira Data de Integralização, ou a Data do Pagamento da Remuneração anterior, conforme o caso, 
até a data da efetiva Amortização Extraordinária, mais encargos devidos e não pagos até a data da 
Amortização Extraordinária (“Valor de Amortização Extraordinária”), acrescidos de prêmio flat sobre o 
Valor de Amortização Extraordinária conforme tabela prevista abaixo:

Período Prêmio da Amortização 
Extraordinária (Flat)

A partir de 4/06/2026 (inclusive) até 4/06/2027 (exclusive) 1,00%
A partir de 4/06/2027 (inclusive) até 4/06/2028 (exclusive) 0,80%
A partir de 4/06/2028 (inclusive) até 4/06/2029 (exclusive) 0,60%
A partir de 4/06/2029 (inclusive) até 4/06/2030 (exclusive) 0,40%

A partir de 4/06/2030 (inclusive) até a Data de Vencimento (exclusive) 0,20%
(xxix) Oferta de Resgate Antecipado Total: A Emissora poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer 
momento, realizar oferta de resgate antecipado total das Debêntures, endereçada a todos os 
Debenturistas, sem distinção, sendo assegurado a todos os Debenturistas igualdade de condições 
para aceitar o resgate das Debêntures de sua titularidade (“Oferta de Resgate Antecipado Total”). A 
Oferta de Resgate Antecipado Total será operacionalizada da forma descrita na Escritura de Emissão. 
O valor da Oferta de Resgate Antecipado Total devido pela Emissora será equivalente ao Valor Nominal 
Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido da Remuneração calculada pro 
rata temporis desde a Primeira Data de Integralização ou a data de pagamento de Remuneração das 
Debêntures imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo resgate, acrescido de prêmio 
de resgate antecipado, caso exista, e demais encargos devidos e não pagos até a data da Oferta de 
Resgate Antecipado Total. Não será permitida a oferta de resgate antecipado parcial. (xxx) Aquisição 
Facultativa: A Emissora poderá, a qualquer tempo, adquirir no mercado Debêntures, de acordo com os 
procedimentos estabelecidos pela CVM, observados o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das 
Sociedades por Ações e na Resolução da CVM nº 77, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 77”). 
As Debêntures objeto deste procedimento poderão (i) ser canceladas; (ii) permanecer em tesouraria da 
Emissora; ou (iii) ser novamente colocadas no mercado. As Debêntures adquiridas pela Emissora para 
permanência em tesouraria, nos termos desta Cláusula, se e quando recolocadas no mercado, farão 
jus à mesma remuneração das demais Debêntures que ainda estiverem em circulação. A Emissora 
deverá observar os procedimentos para aquisição facultativa previstos nos artigos 14 e seguintes da 
Resolução CVM 77. (xxxi) Vencimento Antecipado: O Agente Fiduciário deverá, automaticamente, 
independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial à Emissora, considerar 
antecipadamente vencidas e imediatamente exigíveis todas as obrigações da Emissora referentes 
às Debêntures, exigindo o imediato pagamento do Valor Nominal Unitário, ou saldo do Valor Nominal 
Unitário, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização 
ou a data de pagamento de Remuneração das Debêntures imediatamente anterior, conforme o caso, 
devida até a data do efetivo pagamento, e dos Encargos Moratórios, se houver, e de quaisquer outros 
valores eventualmente devidos pela Emissora, na ciência da ocorrência de qualquer das hipóteses 
descritas na Escritura de Emissão. (b) a autorização a prática, pela Diretoria e demais representantes 
legais da Companhia, de todos os atos necessários à efetivação das deliberações acima, incluindo, mas 
não se limitando: (i) a contratação de Coordenador Líder; (ii) a contratação dos demais prestadores 
de serviços para fins da Oferta, tais como o Agente Fiduciário, o Escriturador, o Banco Liquidante, a 
B3, os assessores legais, entre outros; (iii) a negociação e a celebração da Escritura de Emissão, do 
Contrato de Coordenação e dos demais documentos necessários à realização da Emissão e da Oferta, 
inclusive eventuais aditamentos; e (c) a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria e demais 
representantes legais da Companhia, relacionados às deliberações acima. Nada mais havendo a tratar, 
o Sr. Presidente deu por encerrados os trabalhos, suspendendo antes a sessão para que se lavrasse a 
presente ata, em 3 (três) vias, a qual, depois de lida, discutida e achada conforme, foi aprovada em todos 
os seus termos, sendo assinada e rubricada em todas as suas folhas, por todos os membros presentes, 
por mim Secretário e pelo Sr. Presidente. A presente ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio. Marília, 
22 de maio de 2024. Membros do Conselho de Administração: Rodrigo Garla; Carlos Henrique Araújo 
Garla; Luis Gustavo Garla; Luis Felipe Araújo Garla. JUCESP nº 210.355/24-4 em 28/05/2024.

Banco Bradesco BBI S.A. 
CNPJ no 06.271.464/0001-19  –  NIRE 35.300.335.791

Ata da Reunião da Diretoria realizada em 2.2.2024
Aos 2 dias mês de fevereiro de 2024, às 8h50, reuniram-se, na sede social Núcleo Cidade de 
Deus, Prédio Prata, 4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900, os membros da Diretoria 
da Sociedade, tendo assumido a presidência dos trabalhos o senhor Bruno D’Avila Melo Boetger, 
que convidou o senhor Clayton Neves Xavier para secretário. Durante a reunião, os diretores 
registraram o pedido de renúncia formulado pelo senhor Antonio José da Barbara ao cargo de 
Diretor Gerente, em carta desta data (2.2.2024), cuja transcrição foi dispensada, a qual ficará 
arquivada na sede da Sociedade para todos os fins de direito. Nada mais foi tratado, encerrando-se 
a reunião e lavrando-se esta Ata que, aprovada pelos diretores presentes, será encaminhada para 
que assinem eletronicamente. aa) Bruno D’Avila Melo Boetger, Clayton Neves Xavier, José Gomes 
Fernandes, Luís Felipe Thut Maciel, Nairo José Martinelli Vidal Júnior, Oswaldo Tadeu Fernandes e 
Rui Miguel Aleixo Marques. Declaração: Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia 
fiel de trecho da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas 
nele apostas. Banco Bradesco BBI S.A. aa) Dagilson Ribeiro Carnevali e Miguel Santana Costa - 
Procuradores. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro 
sob o número 204.617/24-8, em 16.5.2024. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Captalys Companhia de Crédito
CNPJ/ME nº 23.361.030/0001-29 – NIRE 35.300.534.590

Edital de Convocação – Assembleia Geral de Debenturistas a Ser realizada em 11 de junho de 2024
Ficam convocados os titulares das Debêntures da Primeira Emissão Privada de Debêntures, Conversíveis 
em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, da Captalys Companhia de Crédito (“Deben-
turistas” e “Companhia”, respectivamente), a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas, nos 
termos do artigo 71 da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e da Cláusula 4.1(iii) 
do “Instrumento Particular de Escritura da Primeira Emissão Privada de Debêntures, Conversíveis em 
Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, da Captalys Companhia de Crédito” celebrada em 
28 de abril de 2021 entre a Companhia e o Fundo de Investimentos em Participações Development Fund 
Warehouse (“Escritura”), a ser realizada no dia 11 de junho de 2024, às 11 horas, de forma exclusivamente 
digital (por meio da plataforma Microsoft Teams), para, conforme previsto no item (xii)(b) da Cláusula 5.1 da 
Escritura, deliberar sobre a reforma do Estatuto Social da Companhia para alteração da sede. A proposta 
do Conselho de Administração para a reforma do Estatuto Social da Companhia se encontra à disposição 
dos Debenturistas no seguinte endereço eletrônico: administrativo@blanchetlaw.com.br. Os Debenturistas 
deverão se apresentar antes do horário indicado para o início da Assembleia Geral de Debenturistas com 
documentos societários que comprovem poderes específicos para sua participação ou representação na 
Assembleia, obedecidas as condições legais. Para participarem da Assembleia por meio da Plataforma 
Digital, a Companhia sugere que os Debenturistas enviem solicitação à Companhia neste sentido, para o 
endereço eletrônico administrativo@blanchetlaw.com.br, até às 11:00 horas (horário de Brasília) do dia 09 
de junho de 2024. A solicitação deverá estar acompanhada da identificação do Debenturista, e, se for o 
caso, de seu representante legal ou procurador constituído que comparecerá à Assembleia, incluindo os 
nomes completos e os CPF ou CNPJ (conforme o caso), além de e-mail e telefone para contato, bem como 
cópia simples dos documentos solicitados nesse edital. O Debenturista que tenha solicitado devidamente 
sua participação virtual e não tenha recebido, da Companhia, o e-mail com o link e instruções para acesso 
e participação na Assembleia até às 11 horas (horário de Brasília) do dia 10 de junho de 2024, deverá 
entrar em contato com a Companhia impreterivelmente até às 18 horas (horário de Brasília) do mesmo dia, 
pelo e-mail administrativo@blanchetlaw.com.br, a fim de que lhe sejam reenviadas as respectivas instruções 
para acesso. Após recebida a solicitação e verificados, de forma satisfatória, os documentos apresentados, 
a Companhia enviará para o e-mail informado ou, em sua ausência, para o e-mail solicitante, o link e as 
instruções de acesso à Plataforma Digital, sendo remetido apenas um convite individual por solicitante. 
Os Debenturistas que não enviarem a solicitação e a documentação necessária para participação virtual 
até às 11 horas (horário de Brasília) do dia 09 de junho de 2024 não poderão participar da Assembleia. 
Observando o disposto no art. 126 da Lei das S.A, para participar da Assembleia, os Debenturistas, ou 
seus representantes legais, deverão apresentar documento de identificação com foto e os atos societários 
que comprovem a representação legal. O representante de Debenturista pessoa jurídica deverá apresentar 
cópia simples, devidamente registrada: (a) do último contrato ou estatuto social; e (b) da documentação 
societária que outorgue poderes e representação (ato de eleição do administrador e, conforme o caso, 
procuração). No tocante aos fundos de investimento, a representação caberá à instituição administradora 
ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da administradora 
ou gestora do fundo, além dos documentos societários acima mencionados relacionados à gestora ou à 
administradora, deverá apresentar cópia do último regulamento do fundo, devidamente registrado. O link e 
as instruções a serem enviados pela Companhia são pessoais e intransferíveis e não poderão ser compar-
tilhados com terceiros, sob pena de responsabilização do Debenturista. Na data da Assembleia, o acesso 
à plataforma digital para participação estará disponível a partir de 30 (trinta) minutos de antecedência, 
sendo que o registro da presença do acionista via sistema eletrônico somente se dará mediante o acesso 
do respectivo acionista, ou seu representante, conforme instruções e nos horários aqui indicados. Após o 
início da Assembleia, não será possível o ingresso do Debenturista, independentemente da realização do 
cadastro. Assim, a Companhia recomenda que os Debenturistas acessem a plataforma digital para partici-
pação da Assembleia com pelo menos 30 (trinta) minutos de antecedência. A Companhia ressalta que será 
de responsabilidade exclusiva do Debenturista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com 
a utilização das plataformas para participação da Assembleia por sistema eletrônico, e que a Companhia 
não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de manutenção de conexão e de 
utilização da plataforma digital que não estejam sob controle da Companhia. Por fim, ressalta-se que, como 
a Assembleia será realizada exclusivamente de modo digital, não haverá a possibilidade de os Debenturistas 
comparecerem presencialmente. São Paulo 27 de maio de 2024. (03, 04 e 05/06/2024)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 8A02-A38F-CB48-1054.
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